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CONTRATO Nº 12/2024, QUE FAZEM
ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DE RONDÔNIA E O
INSTITUTO LATINO-AMERICANO DE
GOVERNANÇA E COMPLIANCE PÚBLICO
(IGCP)

 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE RONDÔNIA, com sede na Avenida Presidente Dutra, nº
2374, bairro Centro, na cidade de Porto Velho/RO, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 63.761.001/0001-79,
neste ato representado pela Vice-Presidente de Administração e Finanças, Elba Oliveira de Araújo,
doravante denominado CONTRATANTE, e o INSTITUTO LATINO-AMERICANO DE GOVERNANÇA E
COMPLIANCE PÚBLICO (IGCP) inscrito no CNPJ/MF sob o nº 35.829.536/0001-07, sediado no Setor SBN
Quadra 02, S/Nº Bloco F, Sala 1001, EdiAcio Via Capital, Asa Norte, Brasília-DF, CEP 70.040-911,
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr. Ricardo Todeschini Zilio, conforme
atos consDtuDvos da empresa apresentado nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
9079610110000336.000015/2024-98 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da
Instrução NormaDva SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Inexigibilidade de Licitação n. 05/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.    O objeto do presente instrumento é a aquisição de 3(três) inscrições desDnadas à parDcipação de
conselheiros e diretora execuDva no Encontro dos Conselhos das Profissões Regulamentadas, que será
realizado presencialmente nos dias 26 e 27 de novembro de 2024, em Brasília/DF.
1.2.    Objeto da contratação:

item Especificação Quant.
Valor

unitário
Valor total

01 Encontro dos Conselhos de Profissões Regulamentadas 3 R$ 1.200,00 R$ 3.600,00
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Valor total R$ 3.600,00

1.3.    Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.    O Termo de Referência (0582376) ;
1.3.2.    A Autorização de Contratação Direta (0594143);
1.3.3.    A Proposta do contratado (0566347); e
1.3.4.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.     O contrato entrará em vigor a parDr da data de sua assinatura e vigorará até 30 (trinta) dias após a
conclusão do evento, 27/12/2024, que é o prazo esDpulado para o cumprimento das obrigações entre as
partes, incluindo inscrições, realização do evento, emissão dos cerDficados e pagamento, na forma do
Artigo 105 da Lei 14.133/2021.

2.2.    O prazo de vigência será automaDcamente prorrogado, independentemente de termo adiDvo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1.    O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.    O valor total de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).
5.2.   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.    O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. O reajuste ao contrato ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV )
8 . 1 .   As obrigações do contratante encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9 . 1 .    As obrigações do contratado encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1.    As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraDvo que
eventualmente venha a ser firmado, a parDr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2.    Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3.    É vedado o comparDlhamento com terceiros dos dados obDdos fora das hipóteses permiDdas em
Lei.
10.4.    A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5.    Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6.    É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7.    O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8.    O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9.    O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusDficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado. 
10.10.    Bancos de dados formados a parDr de contratos administraDvos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manDdos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
10.10.1.    Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11.    O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perDnentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12.    Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1.    Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1.    As sanções administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1.    O contrato será exDnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2.    Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esDpulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
13.3.    Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
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a)    ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)    poderá a Administração optar pela exDnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiDdas
em lei para a continuidade da execução contratual.
13.4.    O contrato poderá ser exDnto antes de cumpridas as obrigações nele esDpuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos moDvos previstos no arDgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1.    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2.    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1.    Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
13.5.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3.    Indenizações e multas.
13.6.    A exDnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.7.    O contrato poderá ser extinto:
13.7.1.    caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enDdade contratante ou com agente público
que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);
13.7.2.    caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão
contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados conforme abaixo:

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1.    Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conDdas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conDdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
16.2.    O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3.    As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiDvo,
submeDdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusDficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiDvo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4.    Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposDla,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1.    Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecDvo síDo oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1.    Fica eleito o Foro da JusDça Federal em Rondônia, Seção Judiciária do Porto Velho para dirimir os
liXgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

 

Contadora Elba Oliveira de Araújo

Vice-Presidente de Administração e Finanças

Conselho Regional de Contabilidade de Rondônia

 

 

 

Ricardo Todeschini Zilio

Representante Legal

Instituto Latino-Americano de Governança e  Compliance Público

Documento assinado eletronicamente por Elba Oliveira de Araújo, Vice-Presidente, em 18/11/2024, às
12:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Todeschini Zilio, Usuário Externo, em 18/11/2024,
às 13:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0596595 e o
código CRC A7EB73C7.

Referência: Processo nº 9079610110000336.000015/2024-98 SEI nº 0596595
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